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INDICAÇÃO: 997/2026

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Maracanaú.

Indica ao Chefe do Poder Executivo a execução 
de serviços jurídicos, ambientais, sociais e 
jurídicos para promoção da REURB (Papel da 
Casa) do Mutirão Vila da Paz.

         O(a) Vereador(a) subscrito(a), no uso de suas atribuições legais, vem apresentar a 
seguinte Indicação ao(à) Exmo.(a) Sr.(a) Roberto Soares Pessoa Prefeito, Raimundo 
Coelho Bezerra de Farias Filho Secretário de Infraestrutura, 
CONSIDERANDO o artigo 159, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Maracanaú que dispõe sobre a indicação de medidas de interesse público aos órgãos 
competentes; 
CONSIDERANDO a importância da regularização fundiária urbana como instrumento de 
inclusão social e formalização de assentamentos irregulares e núcleos urbanos informais 
consolidados;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o direito à moradia digna, a segurança 
jurídica da real propriedade e a terra urbanizada aos moradores do Mutirão Vila da Paz 
no município de Maracanaú-CE;
CONSIDERANDO a seleção do município de Maracanaú no âmbito do Programa 
Periferia Viva, do Ministério das Cidades, para promover a Reurb do Mutirão Vila da Paz; 
e,
CONSIDERANDO a Lei Federal 13.465/2017 e a Lei Municipal nº 3.204/2022, de 08 de 
junho de 2022 que dispõe sobre obre o Programa Municipal de Regularização Fundiária 
denominado "Minha Casa é Legal".
RAPHAEL PESSOA, vereador de Maracanaú, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com os termos do artigo 182, §2º, inciso II do Regimento Interno deste 
Poder, depois de ouvido o Plenário, INDICA PODER EXECUTIVO, observados os 
princípios do planejamento, equilíbrio, controle, responsabilidade, responsividade e 
transparência, ao Chefe do Poder Executivo, através da Secretaria de Infraestrutura, 
Mobilidade e Controle Urbano - Seinfra, a execução das medidas jurídicas, urbanísticas, 
sociais e ambientais necessárias para promover a regularização fundiária (Papel da 
Casa) das unidades imobiliárias e titulação final dos(as) beneficiários(as) com a outorga 
real do direito de propriedade por Legitimação Fundiária, de forma totalmente gratuita, 
para todas as famílias baixa renda do Mutirão Vila da Paz.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 14 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 14/09/2026
pelo CPF: ***.965.983-** no IP: 192.168.130.172

Raphael Pessoa Mota
Vereador(a) - MDB
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JUSTIFICATIVA

A presente Indicação Legislativa submete ao Plenário e, após aprovado, dirige ao 
Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e 
Controle Urbano (Seinfra), com vistas à adoção das medidas jurídicas, urbanísticas, 
sociais e ambientais necessárias à Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e à titulação 
final dos beneficiários do Mutirão Vila da Paz, neste Município de Maracanaú-CE. 

A indicação de medidas de interesse público é instrumento legítimo da função 
fiscalizadora e propositiva do Vereador, não implicando ingerência indevida na esfera de 
competência do Executivo, mas apenas a formulação de sugestão para que este adote 
as providências que lhe são próprias. Ao indicar ao Poder Executivo, pela via da Seinfra, 
a execução das medidas tendentes à regularização fundiária do Mutirão Vila da Paz, esta 
Casa exerce, de forma cooperativa e institucionalmente responsável, o mandato que lhe 
foi conferido, observando os princípios do planejamento, do equilíbrio, do controle, da 
responsabilidade, da responsividade e da transparência que orientam a Administração 
Pública.

A Regularização Fundiária Urbana constitui, na ordem jurídica brasileira, mais que 
uma política de regularização patrimonial: é instrumento estruturante de inclusão social, 
de redução das desigualdades e de integração socioespacial de assentamentos 
irregulares e núcleos urbanos informais consolidados. Ao converter a posse precária em 
situação jurídica estável, o poder público assegura cidadania, previne conflitos 
possessórios e lides judiciais, permite a inscrição do imóvel no cadastro territorial e 
viabiliza o acesso das famílias a serviços públicos, ao crédito e à segurança do próprio 
lar. A ausência de regularização perpetua a dualidade entre a cidade formal e a cidade 
real, submetendo as populações de baixa renda à insegurança permanente quanto ao 
lugar em que vivem.

O direito social à moradia, erigido a garantia fundamental pelo artigo 6º da 
Constituição Federal, articula-se ao princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, 
inciso III) e à função social da propriedade (artigos 5º, inciso XXIII, e 182 da 
Constituição). No plano infraconstitucional, obtempera-se pelo Estatuto da Cidade (Lei 
Federal nº 10.257/2001) e pela Lei Federal nº 13.465/2017, que instituiu o regime jurídico 
nacional da Reurb. Garantir às famílias do Mutirão Vila da Paz a segurança jurídica da 
real propriedade e a terra urbanizada não é favor, mas concretização de direito, e 
representa o mínimo existencial habitacional que o Município tem o dever de prover.

A Lei Municipal nº 3.204, de 08 de junho de 2022, ao instituir o Programa Municipal 
de Regularização Fundiária denominado "Minha Casa é Legal", dotou o Município de 
marco próprio e de instrumento legal específico para a Reurb. A indicação em tela nada 
mais faz do que requerer a aplicação plena e concreta dessa legislação a um núcleo 
perfeitamente enquadrável em seu objeto: assentamento consolidado, habitado por 
famílias de baixa renda, cuja situação fundiária reclama, há tempos, solução definitiva. A 
execução do programa municipal no Mutirão Vila da Paz confere efetividade à lei e honra 
o comando normativo que o próprio Município se impôs.

Por todo o exposto, considerando o fundamento regimental da indicação, a 
relevância social da Regularização Fundiária Urbana, o direito constitucional à moradia e 
à dignidade da pessoa humana, a seleção de Maracanaú no Programa Periferia Viva, o 
mandamento da Lei Municipal nº 3.204/2022 e o regime da Legitimação Fundiária da Lei 
Federal nº 13.465/2017, é que se apresenta a presente Indicação Legislativa, na 
convicção de que a sua aprovação e o consequente acolhimento pelo Poder Executivo 
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representarão medida de justiça social e de efetivo reconhecimento da cidadania das 
famílias do Mutirão Vila da Paz, a quem se deve, ao fim e ao cabo, o direito à terra 
urbanizada e à propriedade definitiva de seu lar.

Certos do acolhimento por parte dos nobres pares e do compromisso desta Casa 
com a regularização fundiária e a inclusão social, subscrevemos a presente.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15245
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